
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 333.284 - RS (2015/0201286-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JACINTO FRANCESCHI 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
ARMA DESMUNICIADA E DESMONTADA. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. Precedente.
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, pacificada nos autos do AgRg nos EAREsp n. 
260.556/SC, no sentido de que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 é 
de perigo abstrato, sendo irrelevante o fato de a arma estar desmuniciada ou, até 
mesmo, desmontada, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade 
física, e sim a segurança pública e a paz social, colocados em risco com o porte 
de arma de fogo sem autorização ou em desacordo com determinação legal, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato 
através de laudo pericial.  Precedentes. 
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 333.284 - RS (2015/0201286-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JACINTO FRANCESCHI 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
JACINTO FRANCESCHI, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente, denunciado por infração ao art. 14 da Lei n. 
10.826/2003, foi absolvido sumariamente, com fulcro no art. 397, III, do Código Processo Penal 
(e-STJ, fls. 92-93).

Pelas razões sintetizadas na ementa do acórdão a seguir reproduzida, o Colegiado 
a quo deu provimento à apelação do Ministério Público, determinando que fosse dado 
prosseguimento à persecução penal:

"APELAÇÃO CRIME. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DECISÃO 
NA ORIGEM QUE ABSOLVE O DENUNCIADO POR SE ENCONTRAR 
A ARMA DESMONTADA E DESMUNICIADA. IMPOSSIBILIDADE. 
APELO MINISTERIAL PROVIDO, PARA DETERMINAR O 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO NA ORIGEM" (e-STJ, fl. 127).

Inconformada, a Defensoria Pública impetrou, nesta Corte, o habeas corpus em 
análise, sustentando que: a) a arma apreendida "encontrava-se desmuniciada e desmontada, não 
gerando, portanto, qualquer risco à incolumidade pública, porque a arma, por si só, não é capaz de 
gerar perigo"; e b) "a conduta do réu se amolda apenas de maneira formal ao art. 14 da Lei n. 
10.823/06, não havendo que se falar em uma tipicidade material" (e-STJ, fls. 1-7).

Ao final, requereu a concessão da ordem, "para que seja mantida a decisão a quo 
que julgou improcedente a denúncia para absolver o réu, com fundamento no art. 397, III, do 
CPP" (e-STJ, fl. 7).

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 144-148).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, 

caso conhecido, pela sua denegação (e-STJ, fls. 174-179).
É o relatório.

 

Documento: 1496003 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 333.284 - RS (2015/0201286-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JACINTO FRANCESCHI 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
ARMA DESMUNICIADA E DESMONTADA. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. Precedente.
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, pacificada nos autos do AgRg nos EAREsp n. 
260.556/SC, no sentido de que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 é 
de perigo abstrato, sendo irrelevante o fato de a arma estar desmuniciada ou, até 
mesmo, desmontada, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade 
física, e sim a segurança pública e a paz social, colocados em risco com o porte 
de arma de fogo sem autorização ou em desacordo com determinação legal, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato 
através de laudo pericial.  Precedentes. 
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Inicialmente, cumpre reconhecer que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
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Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada ao 
paciente para a infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 são 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 02/02/2016, grifou-se.).

No que se refere à tipicidade da conduta imputada ao paciente, está inscrito no 
acórdão ora impugnado:

"[...] Traduz, o parecer das fls. 92/97, meu entendimento acerca do que 
ora é submetido à Câmara. Por isso, e também como forma de evitação de 
despicienda tautologia – o que admitido, inclusive, pelo Supremo Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, disso exemplos os julgamentos 
dos HC 102903/PR (STF) e 244963/SP (STJ) –, é que de dito parecer 
transcrevo, valendo-me da fundamentação ad relationem integrando ao 
voto, com vênia do ilustrado Procurador de Justiça, Dr. Delmar Pacheco 
da Luz, que o lavrou, o que segue, in verbis:

'(...) assiste razão ao apelante, tendo em vista que o posicionamento 
pacífico da jurisprudência é no sentido de que o tipo penal é de mera 
conduta.
No crime de porte ilegal de arma de fogo, o tipo objetivo pune a conduta 
de quem 'Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 
transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, 
manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
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permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar'. Na hipótese, o apelado, sem sombra de dúvidas, portava 
arma de fogo sem autorização e em desacordo com determinação legal.
Conforme posicionamento majoritário dos Tribunais Superiores, o 
municiamento da arma de fogo é circunstância despicienda à 
configuração do delito de porte ilegal de arma de fogo.
Ocorre que, no crime em estudo, o bem jurídico protegido é a segurança 
da coletividade. Em nenhum momento o legislador exige que a arma esteja 
municiada, tampouco que apresente perigo concreto à coletividade. Há 
coerência nesse proceder, considerando que o Estatuto do 
Desarmamento quer proteger a incolumidade pública, sendo delito de 
mera conduta, de perigo abstrato.
Assim, a conduta imputada é típica, conforme recente julgado do STJ:
[...]'

Por fim, consigna-se pela leitura do laudo pericial acostado à fl. 56, que os 
peritos concluíram que o mecanismo de disparo da arma encontra-se em 
condições de uso e funcionamento.
Desta forma, não há falar-se em atipicidade material da conduta. 
Portanto, imperioso o retorno dos autos à primeira instância, com 
prosseguimento do feito" (e-STJ, fls. 127-133).

Com efeito, a conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, pacificada nos autos do AgRg nos EAREsp n. 260.556/SC, no 
sentido de que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo 
irrelevante o fato de a arma estar desmuniciada ou, até mesmo, desmontada, porquanto o objeto 
jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocados 
em risco com o porte de arma de fogo sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal, revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo 
pericial.

Quanto ao tema, os seguintes julgados:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ART. 14 DA LEI 
N. 10.826/03.  ARMA DESMUNICIADA. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão do relator que dá 
provimento a recurso, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c 3º do 
CPP, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.
2. A Terceira Seção desta Corte firmou o entendimento no sentido de que o 
porte de arma desmuniciada se insere no tipo descrito no art. 14 da Lei 
10.826/2003, por ser delito de perigo abstrato, cujo bem jurídico é a 
segurança pública e a paz social, sendo irrelevante a demonstração de 
efetivo caráter ofensivo por meio de laudo pericial (AgRg nos EAREsp 
260.556/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/3/2014, DJe 3/4/2014).
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1529596/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
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MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. TESE RECURSAL EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DESTA 
CORTE. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ARTEFATO 
DESMUNICIADO. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
1. Estando a decisão monocrática agravada em conformidade com os 
atuais julgados da Terceira Seção desta Corte Superior quanto à matéria, 
aplicável o artigo 557 do Código de Processo Civil.
Ausência de violação ao princípio da colegialidade.
2. É irrelevante para a configuração do crime de porte de arma de fogo de 
uso permitido (art. 14 da Lei n. 10.826/03) o fato de o artefato não conter 
munição.
3. Tratando-se de delito de perigo abstrato, cujo objeto jurídico imediato é a 
segurança coletiva, é prescindível a existência de resultado naturalístico 
para que se consuma.
4. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 
1361481/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 28/05/2013, DJe 11/06/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
ART. 14 DA LEI N.º 10.826/03. ARMA DESMUNICIADA E 
DESMONTADA. TIPICIDADE. CRIME DE MERA CONDUTA. PERIGO 
ABSTRATO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O porte ilegal de arma de fogo não depende de lesão ou perigo concreto 
para caracterizar sua tipicidade, pois o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocados em 
risco com a posse ou o porte de armas à deriva do controle estatal, 
mostrando-se irrelevante, portanto, o fato de a arma estar desmuniciada ou 
desmontada para a configuração do crime.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 190.443/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 
09/10/2012)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0201286-6 HC 333.284 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018796020138210120  00859998620158217000  12021300007300  18796020138210120  
70064006216  859998620158217000

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JACINTO FRANCESCHI

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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